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.} F'íIMO DE TTEFERÊNTCT,q,

S.eL.,'iços - Ccntratação Direta

l. DAS CONDTÇÔ$;:*{ GEnAtS i}À i-íjNlTtl,s\T,tÇÃO (art.6o, XXIII, «aL" e"i" da Lei n.14.13312021).

-I.1. LOCAÇAODEIMCI}lr)i,FnRÁ ú'UiI{CIONAMENTODASEDEDASECRETARIAMTINICIPAL
DE OBRAS, nos ternros da tabeia a!:arxo. lcnf'ornre condições e exigências estabelecidas neste instrumento:

r:rscnrç.õ.rl

01

l,ocação rJtr [;-;lrirr:l §i'l.,;ittJ..r ',1 l!9,i1ilia
I):'ia;"il',r !r',4:i. -;1 'tir,r :r".,i1 i:,;i,",.r
Pratas. L,agariri(Si:;. :1: rrron! ii\lir('[' e

íeFrc§')ril fire j,:.1:ri ii- ','r ..' -/i .{ ii5,í)

Santc:i ilc ,\ir:ici.. r .' 1r)r .:'i a;

i'unciott;;ii,':tii,r rji ir:,1,: :.ii: ii,:;it'iaii:r Jç

UNID

i\,{Éq 72

\./
ili: I.i.l.iiir,:-iO.

'./,3.i ')* !-cTt\:_

I .2. O prazo de vig.êrrcia :íri c,)nrlliil:iit e di' l2 (DOZE) MESES contados da assinatura do termo contratual e

sua clivulgação no l'cfirr[ \ia':rion'ai r-li: (]or:rr;riir-ções irúblicas (PNCP), esta contratação poderá ser prorrogada nos

lermos da Lei Federal n' !:í.'ti.i.h\)- l s:,rrr" ;Inlicaçâr subsidiária da Lei Federal no 8.24511991 e Instrução

Normativa SEGESTN,í-ú nr'' :'i.;i:í!:"l.

1 .3 . O custo mensal será lrr valrrr Ct-- R$ tr 1.99í')152 ionze mil, novencentos e noventa e nove reais e cinquenta e

dois centavos), tendo assiru um *rr:iir:r iotal estimadc em R$ 143.99424 (cento e quarenta e três mil, novecentos e

noventa e quatrc rea!s r i'i,ri;: e ü..;,-tii;).:.-';11i1',r;:;.t, coiiforme custos apostos natabela

\./ 2, FUNDAh'IEN'IA{'I;'í,} tr,' I}tT!í. ,I{{d]ÂTf DÂ. r.I'ECES§IDADE DA CONTRATAçÃO 1Art. 6O, iNCiSO

XXIff, alínea'b', d?r Leí t" !4. i;1.1í;Í]?ii.

2.', ..\ F'undil:':tr:l:1:ri-;':.; .j:r 'rlr',:i.r'::ii' .liJ .,r-. .i,t:Í.1 .;\ :j:ft.. i4, inCiSO V § 5t da Lei Fedefal n" l4.l33l2021 , aLei
F'ederal rf 8.2451191).i. [)r:,,:i'r:,;r-, i,4,.,:iii'i{rai ;r" §.:i3 ll;!t?-1.e lnstrução Normativa SEGES/ME N' 103/2022.

2.;: A. descrição ilrt irec,:';1:d:!.iI: Í.'!ii:r--1l11 -ii"i{i f}o:'lnenorizada em T'ópico específrco dos Estudos Técnicos

Prelirriinares" apêndii:'. i:e:-t'i.:: 
'!i:r"r: t) ,.!r.' t?,:';r';ir;,.'íi1.

3. DESCRIC'ÂT} BÂ S{iI. i;i.',]"*! d,ii'I,TT} iJ§f TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
üBJETO E ESPII(. tf;'[CÂ.'..1,"i L]tJ SS,§t'r;]Ç.() (anl, 6o, inciso XXIII, alínea 'c', e art. 40; §1o, inciso I, da
Lei nu l4.l33l2tl2l)

-r.i. A descrição cta s(lJilcâo rr.]íilo un1 Íí-ifio, encilntra-se pormenorizÀda em tópico específico dos Estud<ls
'l'écnicos Prelirninares, apcndice.:l{sic:,iet-rrl{-i de H.eielencia. :

4. REQUISIT {iS I}rt {*l{ilr;i'tt.\*'+.Ç.i t-t (rirt, 6', XXIII, alínea 'd', da Lei no l4.l33t2l

4.1. A descricão cics rci;rr!.riit-,:,r {iíl ,ri-.nti'Íirlci-ir.) àr:c:rlntra-se pormenoúzada em Tópico específico dos Estudos
'iécnicos Prelirnin;1lc,t. api:rlrlr<'i: \i( i.i,ir ir-rl-Í'i, í.ii: ;t;rrLr(-'lcia

,i-2. Não har erii exiqéricia. (lrr iriil iiÍri.iir r-i[i i]í]i'rri'iit.i\-jtio dos arts. 96 e seguintes da Lei n' l4.l33i2l .

ITEM QUANT
VATOR UNITÁRIO

(Rst
VATORTOTAT

(Rs)

Rs 11.999,s2 Rs 143.994,24

Rs 143.9!M,24
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5. MODELO DE E"l rlCíi'í" àt) C{ }i\i'í RAl'l.iAL (arts. 6", XXIII, alínea "e" e 40, §1o, inciso II, da Lei
n" 14.13312021).

5.i. O LOCADOR ohrisa-,,c a:

5.1 .l Garantir, dttrantt: i: iel"rpr.r ti,r li;r:a::iir:, ., ,-lsc pacifico do imóvel;

5.1.2 Manter, durante a locaç:ãl. 1 íi:q'r!lri e t', ir:st:r':r; do;móvel;

5.1 .3 Responder pel,:ls r,ício,: {iti tieit:;os .'1i;i;;ri3ps1 :i iocação;

5.1.4 F'ornecer ao LO('ÂtÀH tCr reciL:o .lisi-,riminando as importâncias pagas, vedada a quitação genérica;

5.1.5 Pagar as raxas de ar,ii:ririist;:aq:iru iniltriliária" ue houveE e de intermediações, nestas compreendidas as

c{espesas necessáiias e aÍbi,,1::o ;,i;i iii"iiiciliaiie ti.l prctet'dente;

5. i.6 Manter, durarrtc a visíjirc a iii', r.i'rr!i:':.lr,- ir,:iià:r irS ucndições de habilitação e qualificação exigidas no processo

de inexigibilidacle de I ic ite,çãa.

'i 0í-l A44
-dí

\-l

5.i.7. Pagar a-" despesasi.lr.trircí1:iiiiii':as. r:i,íc:rdidaç como aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de

rnanulençào do edrfici.r. J()Ír r{.::

a) obras de relbrntas oli iiriúr;-:irii{;!i ('iií;: :rt,.i';'tl>::em. à r:strutr-lra integral do imóvel; pintura das fachadas, empenas,

poços de aeração c ili.rntri,açá,.i. i.i.'rírl clttit'., d;rs *:sciuadritrs externasl

b) ooras destinadas a repor âs uüir,-iiçi'3s ii* ir;roiiaoiiirjade do ediffcio; indenizações trabalhistas e previdenciárias

pela dispensa de emprega(i,,':. í)r;{}Í i"'ias r:';-' data anti:ricr ao início da locação;

*) instalação de equip:lrns.rit de ltir:lilr^iincâ e rje ircdricio. de telefonia, de intercomunicação, de esporte e delazer;

cj) despesas de decoraÇão e 6larsailisi$i) neir f ruti:s cie *so comum;

e) const;tuição de tundo dc l:c:.Êri,e. É i'r)!,üsii;1rr de::ite . qr"iando utilizado para cobertura de despesas extraordiniárias;

f ) Pagar os inrpostor; 1e.ipr:cii ii;;;:iie trr;;ptsrr.r P'rcdial Territorial Urbano - IPTU) e taxas, inclusive a

\-/ ,rontribuição pâiâ rJ. ,:i;slr;,:, ;ie i,;íi r,ri::Í ri; 1;il::.'; ittaÇiio pública, incidentes sobre o imóvel;

:.2. O LOCATÁRI(.r, r,.;rit;'i-:;; ii'

r) Pagar o aluguei e cf; ,;)!ii Íàií,,')s lr; i .r:--rt.:ii', ,-" r iitír,t-'ir, nc; prazo de até 30 (trint4 dias úteis ou conforme estipulado

no'lermo conúatuail

b) Servir-se do imór,el pârel o r].iri\ . jjlrlvii'il'rr.:ir;tr;irlo ou oresumido, compatível com anatlJÍeza deste e com o fim a
qrJe Se destina, tjer'ellliti t't] ,.:tll'','á 'l t r.riir't.. r,,' l,t:i, i.-i:..'i;.

c) Realizar vistoria ci<i irno,;ei, ;i:'iies Ca crrtr'(rga cias chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do
inrór,el, íazenco csrrs:àr'ilri l',1.'i;i,.'l'iai Üc,s+;:ili'i'() o;i eventuais defeitos existentes;

o) Restituir o irnovei. i'iririil ;r ,,:,:lciít. í;a:r ü,"rn{irÇtiÉ:i em que o recebeu, conforme documento de descrição

rnlnuciosa elaborado quiiriiii' :.r:i :iálicfã.iá.o dci Memorial Descritivo, salvo os desgastes e deteriorações

decorrentes do ust'r normal:

e) Comunicar ao L()L'Ai-r{-ilt r;i::*ir;u,jr- diiii(: <.rir cielbito cuja reparação a este incumba, bem como as eventuais

turbaçoes de terceiros;

k
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fl Conserrtir com a- 1g6|i"a;rçâo de reparcs ilr'El*íítds, a cargo do LOCADOR, sendo assegurado ao LOCAIÁRIO o

direito ao abatinrentc prol:r.-r'r:ioriiri rirr elr.i::r,i'1. cas() os reparos durem mais de dez dias, nos termos do artigo26
ria í.ei n' 8.245lÍ)l:

g) Realizar o inre'.lial* r*Ê?)ic, ,i,: ,, :irir,,-,s ii,,',,'1 fic:a,-ios iio imó\,eI, ou nas suas instalações, provocados por seus

agentes, funcionários r-u l v I sitantcs iii ii ori l,:s.iii i:r :

h) Não modificar ir fol'n:a eutern;i cir inir,,ri',Í1 li$ imór el. sem o consentimento prévio e por escrito do LOCADOR;

i) Entregar imediatanreritc eu i-i)í..rrJC)R- or iiocirnlentos de cobrança de tributos e encargos condominiais, cujo

lragamento não seja llg scLr -: rciir.i:(]" i)üIrl rtJjiir) quaiquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública,
ainda que direcionada ao i,OC/rl Aí{trtl:

j) Permitir a vistoria ilii irrrói,e! p*i;: ;i14.^iit.JF( ou porseus mandatários, mediante previa combinação de dia e

hora, bem como admiiir rii.re sejzi visrLada c +:iamir,ado por terceiros, na hipótese prevista no artigo 27 daLeino
8.245,de l99l:

\-1 h) Ficará a cargo do t.OrlÂJ'irll!í)" .luranr-,,- ri período da locação, o pagamento das despesas ao consumo de

energia elétrica, segui'c c(':r1.!'2 ir:i:,ii.rt:c. i-:gna !) ese{)to, respondendo o LOCADOR pelo pagaÍnento do Imposto
Prcdial e Territoriai i jrbario - íl) i'; ," :ircicier-;re soble c imóvel

6" ESPECIFíCê,Ç..4,{] §i-. tl;.'r,ltÀlTtÀ COI,iTRÂTUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÔES DE
MAn-tiTENÇÃ() U A§Sl§ í Êrut.i A'i Élt:.1,,-t{ Au i*rt. 40, §1o, inciso III, da Lei no 14.133t2021)

r: i . \ião havei'á exigencia ic ;la:- :'iira ,.r,-!ir':r'i:{iiri.

7, MODEI-() Dlfi (;Erb'tÃ{} L!(,1C(}l\TRATO tart.6o, Xx[I, alínea "f',dal,ei no l4.l33t2l)

; I . O contrato ,:í';', :i;i .í:r'r:r.ír-' ii.uric t'].:l:,'erttc úr:i,rs partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as noÍÍnas

ri:i Lei nu i4. l.i 3. rie 2ü i i . t: r.2,12 I'i:l ii,:: resp1}ildcrá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei no

l4.l33l?.021. an. I 15. c;rput;.

'i .2. Em caso de in;p'-:,-iirneíii*- ..)r'ücin d,.. naralrsação ou suspensão do contrato, o pÍazo de execução seú
i:ironogado automatlcanrenlr rr:i,-, i.;r"r;Fc r:r-'rii-:sponciente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila

1'Lei n" 14.13312021, art. I 15. §rt'), !r()S ilâ",ir:; rnt qLlt) couber.
\-/

1.3. A execuçãcr dr,. crlrrtr;,rtr: Cr;:"'.:rii irr!" ir-cr)rnírftirhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato ou pelos

,"t'spectivossuhstitutrr:(1.,;ttl" i,:1.:ii,l[i7i. ,:l't. ll'l.terput).

'i .3.1 . 0 Í'iscal dr) con,,râ'c, :irií-)iiii"1: lr (lr "Çii;ri, 't , púpric todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
rletei'minando o (irie ti'i'1rr:.'r::, ri i-., iã,.it a r'.;;.--r,r,;irizírÇt-ur iias faltas ou dos defeitos observados (Lei no 14.13312021,

aft I17.§i").

7.:i.2. ()fiscaidocí.rtil'ai{.ri'ií(ri,,ii;.i'Íras(: ;.r:; ,,roLirirlr',:jS,Êrfltempolrábilparaaadoçãodasmedidasconvenientes,
a situação Que <is:man,-i;:r iii:cisâc; :ri: ii; iri, ii.i;ir:;ia .l$c iiltrapasse sua competência ([,ei no 14.13312021, art. 177,

it2').

7 .4. O contratado será rerpc,nsái,e! pelo:; ;lant s ca*sados diretamente à Administração ou a terceiros em razão

cia execução do contl'at*. ç' iriio l;,'ir.:iri;i'á it..,rii 'icli-rz-iiái eÍ;sa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento

;:,eio contratante 1i-ei lt' i4. r ,i-r;l,lr-:; : aÍ. r.,,)i

i.5. Somente o contrirart.o sr-'i'ri r*§üuri!ll,.r,r! lrell,s encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultanfes da e.xecitçrir) {ic í;c;'}1i'iii., i1-ei r," ,4 ,3.i,i{i2 i, art. 121, caput).

k
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1.5.1. A inadimplência cic conlrslaclri enr relação aôs encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá
à Administração a rr:sports'.'hiliilí,dr'r prç!,3 -:iu pâgât11€nto e não poderá onefar o objeto do contrato (Lei no

14.13312021, aft. I2 i. § I"i.

",'"6. As comunicações c;trre rr t-ligirir (iir únliclede ,i â úofltratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato e.xigir tal fornialidade" rijrniiiir.:lo-:;e, o;,i':üpcírr,nâlmente. o uso de mensagem eletrônica para esse fim (lN
5n0l1. art. 44. §2").

"i.i. O órgão ou eiiÍidad* poric:a üoill'ccer iet)rr:sê;Írtânte do imóvel para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imeciiato il N iii :;: , ,I, att. .i,i, -i l").

7.8 O gestor do coiii.iilro (rlr)rderi;rr'á a atta'tizi;ção r-lo processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
i:ontendo todos os registrt..s {brn';lis ria cxccr,ição no iilstórico de gerenciamento do conüato, a exemplo da ordem

cle serviço, do registro ile r:corríini;ias, da:i alterações e das prorrogações confiatuais, elaborando relatório com
vistas à verificação i.la necessicta.tle ce iuieuirações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração. (Decreo n'' i i .24i>. ,Je 2U22- aíi. 2 I, lVi.

7.9 O gestor do «rntraii-r l{:ru';ip'rr':aiá .;s re3istr^os reatizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências

relacionadas à execuqriio rji.r lc.r'lir':.ri,: e a:: ile,Jicia." aclctadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
i:qr1sl25 que ultrapassàr?;1i a sua,r::ürniietêlrcir. íDecrcto no I 1.246,de2022,aÍt.2l,Il).

l.l0 O gestor d,J conirí,ri{, a::i,'rr}1:;;:rii-.ri'li::. r,:ir,rul.cnçiii;,Jas.condições de habilitação da contratada-püafrns de

,:rnpenho de desÍ,csLr .i i)?.!.írri'rÍi'r':'.) ri .ar:,iti:í r.:; iii'clrlemas que obstem o fluxo nofmal da liquidação e do

Fâgerxento da d.:)spesÍJ i:cr i,,liiií;:'ir-, ajç ;;3çr:r..,",+111.33 j-s. (Decreto no 11.246,de2022,aft.21 ,lÍl).
';'.iI O gestor do coittralt *i1!,:r'r iir,iiiÍ:'li''i,{i :cri,:robatório da avaliação realizada pelos frscais quanto ao

CUtnprirlentO tje Clx', iaÇaii.;:. i-I:;.:':.rir'i ,1,,'; p:,'i'., i.i'11tr'âtg:l'.'i, COm mençãO AO SeU deSempenhO na eXeCUçãO COntfatUal,

1:aseiJu nos indic:rtl''+:, c:i'ieiir':, , ::rt* :i*'iiliijr)"-: r' ,tÍl,ri'i"krs, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar
r1t cecla:itro dt: atrsli, ;i;' i::.'r'rp;i:i'l:i;iti .,iI r-.1''lgaçõ':, iDeCreto no 11.246, de2022, aft. 21, VIII).
':..2 O gestar cl'; i..,lt)',iiftl, 1r,', rrlr i.i-r-'i,-.li;;c,;,,: pâl'â a formalização de processo administrativo de

rospuilsabilisat;ã.t: pe:a fi r: j: e.i,,: .,i:ctc, ilt;' :,2:":çiJS. tl ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei
ir" l;[. 1.]3, de 2C2 I . ir,,l p:í'- ;'.:1eír, r' :. ;);.)!ir ,i:i' ,:' r-'Lri:l ,-:í.,tnpetência paratal, conforme o caso. (Decreto no 11.246,
i.le 2022, art.2l, X).

? t-? O gestor do crrnlr:,;Í:, .:r".,.:ii' c!i,1,::ri'1.:i rr-irlr{: i:, il::a[ com informações sobre a consecução dos objetivos que

..;;than', justiÍrca'Jc a itr:.lti:i.",1ãtr r: rl!..iiíi,,ri) -'c'::r-lirtr:, ii. sereln adotadas para o aprimoramento das atividades da

,rdrninisiração. (ilc::i, tc rr" I 1..1 't ,,-1,':: ){"1"i). it''.2.i.1i|'.
''.'.4OgestoÍdocurii":;ii;c',: i'üí...,r',:ii.iic:-ri:i.rrli.,i;.à(:,portinenteaosetordecontratosparaaformalizaçãodos

ijrocediÍnentüs Jc i:r;iiiil:;i,., :: i.ir".ir::-ier"li.i irir iíii(::"iirnensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
Í: ü!-itiAlLr.

8" FORMZT E CFiIT]IIi.:]I:,}T]' 5ri, sF,i.flÇÀO MEDIANTE O U§O DO SISTEMA DE
IlillXlctBILIDr\fiÍ- ,jrr',. í"., ,:, ',:,, i;1i1Ít, tiírii.., "h", da Lei n'l4.l33l2ll2l)

tJ. i. () locador serÍr- seieuroir*.{ii} ,).){" r;l::ir., rla, iealização de procedimento de inexigibilidade de licitação. com
Iundanrento na hrpote:;e ti.r a:'i- l,i. iri,;,s* ;,' ,-ir i-ei :i"t' 14. 133/2021 .

R ?. As erigÉlnciat de hrliili{iir:ãi, il:ri'li,:ii lisca! social e trabalhista são as usuais paraa generalidade dos
ohletos:

-ilxigências cle habiíitaçíin

()8.2. Para Íins de h;:hi!;lr:r:iÍi:r. i1r "'r:ríi ;.r lrrr.:àílnr .irillÊrovar os seguintes requisitos, no que couber:

W ,0íi046
&
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Habiliúação jurÍdic:r

{i8.3. Pessoa física: cé<Julii Ce ,il*rtida.de rRG e CI'}F) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de iderrtitjr:açiil çr1 iorio i; territ(',rio lacional;

08.4. Emprcsáric inrjii.,i;!ur!: i1.'1i.;;'i:i'i,ii lir.: i.lee'i6trrr 3'irbli;o de Empresas Mercantis, acaÍgo daJuntaComercial
rÍr respectiva secie:

08.5. Microempresttiled,]f iltd 'ir:i:si - :\'il.l: l.crtifrcado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI. cuia aceitaç:ilc Í'ir:iiili to'rqiic:il;ra.::', ;i '. e; 'iii:i]Çáü dâ autenticidade no sítio https://www.gov.brlempresas-
e-negocios/pt-br/L'lx'Jrilg nci(ií :( ]i':

ij8.6. Socieciade empresaria. si.ir.)ii:risric lir;'illarta Lr:ipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa
ruclividual de rcspons;al.,iliri;e.l* liriri'iric;i í1iit,.ri.l: ii-:s,.ricão clo ato constitutivo, estatuto oucontrato social no
iir:gistro PúhliCo {6' lrln1'-1"rls ]rÍrl:{iiritl r. :r (:iiiso ,il lunta COmerCial da reSpeCtiva Sede, aCOmpanhada de
rl ocumento com p-,:baióríc d r: se'.i s aLllr ii1 I :rrl ii íirlres:

íj,§.7. Sociedade er,.tpre.;llii li:iÍ:-ri.itiia. ;)ii,'tarií-r:ii: arrtorização de funcionamento no Brasil, publicada no

\./ Diário Oficial da I lniã"o 1: 6ri1i1i',,rrdi: ;ifi itritii il.i:me;'r:ial tla unidade federativa onde se localizx a filial, agência,
sucursal ou estabeíecir-nttL'ri:. â qr;1! será i:i:risiderada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/\4E
tt,o 77" de 18 de marÇo de2020.

íiii.8, Sociedade sinittlc.r: ins(:iii:rirr' (ro,,tic,:oristitutirr no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
:l':de. acompanhada d( {iorrirt,}'"r't'r r"'rirn:rit'iâtt'rr"it l!r: ';:i:s adminiStradores;

U8.9. Filial, sucurs:.ri cu agánr:'u cj; it-,i..i..i-ii.,ílc siurpies ou empresiíria: inscrição do ato constitutivo da filial,
r;trcursal ou agêne ia i!:.: 111:i.1i1'1i1,iii' .i i: 'r;i,',. i,:r .:Íi ni'r)ii1l,'ir. respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
,>i: no P.egistro Púhlir:,'r dir :': rir3r1r;1r. l,!i1,','g', ',i{ L1.r jtl /.,Írr:irí.!" com averbação no Registro onde tem sede amatriz,

1]8.iú. Os ciocurnetii()s;rilr'i'ssiir:r,ií-r' .ir,i,:rÍ,.c esiai'acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
:cspectiva.

Flabilitaçáo Íiscal, jr{rciâ:' t: ir'adrtiir:r:i;r

írll.11 Prova dç: iiirii:r'ii:ãr: riir ( r;;-i11-. 1:'i.|,';,çic;,.;il ..le Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

ccnforme o caso:

v +8.1?.. Ptr:r,;r de lt'!::.iariii::ilr: Í-"; ,i :i':'i.i 'Íí' ii F;:r;r'rr,rlil Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
ccniuntarxente pc'la Sti:r',:i:n'ia ri;i [{*ci:iía }:erir:ral clc f]rasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da FazendaNacional
( I'GFN)" referente a tr;rlris oi c:rcdil.rr; Íriorriárics li:clerais e à DividaAtiva da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à liegrrii,ir.rrlc !oc:ial, i-los termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de

.iúi4, dc Secretir!"i,,. ii,, I',t::c;;-,r i:;rie;rli ,lr,r.-1.'riil e da P:'ocuradora-Geral daFazendaNacional.

+9.13. Prcva ck: reilulirr;dirrJt íjci'ii Íi F';-r.',:»!:,:ie fi'qtaclual e Municipal do domicílio ou sede do locador,

ít?,.14. Prova de rr.q,rinrid:iric í'-.tii Í" !:'*Iirr{*, rll (}*rilntia do Tempo de Serviço (FGTS);

iJlt, I5. Prova ce it'lc;s.lsleri.;u.r ci(' íiri)rri):' r;:i.illrriiriiciils perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
,-it çerttoão negilt;!â i.rii l)(;:.:'J\.i i ; ii' j ji.:r,r. .:. : rii':iirti!â. nos termos do Título vlI-A da consolidação das Leis do
Ír:rhaliro, aprovacia DelL] Li*rrüiír-:.;ii ,1" 1r..-tli.r.. <ic it rle rnaio de 1943;

U1,.15..í-),.'61t"',"^:iir'-, l;irr:;'.'í.': ,: .,: :',' ,',r;1 pi-11',ir."illoaitermosdaLeirdoimóvel aserlocado.

'i {DEQtl,tÇq.C} {}T{r'.,,.i,r1-1" r.' ,:;" 1

r.'!,'çau.l'l*nto do l\,'J tr n ic in ir.

l l . L ,4. cotlii'ataçà.r lr(:::ir ii..;i.,riiriir p';:,i l,i.;1r,.li:lIi: ti,.:taçào:
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9.2. A dotação relativa aos e.xercícios frnanceixis subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberaçà': dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, quando for o caso.

Lagarto (SE), 14 de outubro de 2025

Prl1.r,:nsá',re! Fela Eiaboração

TERMO DE REFERÊNCIA APROVADO

,:0i-r048tr

\./

Roriz Teixeira
Municipal tle Obras

ELEMENTO FONTE
024',7 3390.36.00 l s0000000
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